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IPST – Instituto Português do Sangue e Transplantação, I.P. 

LSP – Laboratório de Saúde Pública 

OMS – Organização Mundial da Saúde 
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RSSP – Rede de Serviços de Saúde Pública 

SICAD – Serviço de Intervenção nos Comportamentos Aditivos e Dependências  

SICS – Sistema de Informação e Comunicação em Saúde 

SNS – Serviço Nacional de Saúde 

SPMS – Serviços Partilhados do Ministério da Saúde, E.P.E. 
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1. ENQUADRAMENTO E FUNDAMENTAÇÃO 

A génese da proposta de modelo de uma Rede de Serviços de Saúde Pública (RSSP), como núcleo central 

de uma Rede mais alargada de informação, comunicação e desenvolvimento em Saúde Pública, com 

ligações para dentro e para fora do setor da saúde, tem por base os princípios decorrentes da Proposta 

de Lei n.º 49/XIII (Lei da Saúde Pública), em debate na Assembleia da República1. No que se refere ao 

enquadramento internacional, a proposta apresentada tem em conta as recomendações da Organização 

Mundial da Saúde (OMS) Europa vertidas no Plano de Ação para o fortalecimento das capacidades e 

serviços de saúde pública (SSP) europeus2. À luz desse plano, esta proposta baliza-se pelos pilares 

Organização dos Serviços de Saúde Pública (EPHO8) e Recursos Humanos para a Saúde Pública (EPHO7), 

embora – e uma vez que os componentes de uma reforma sistémica não são estanques entre si – 

intersecione os pilares Financiamento dos Serviços de Saúde Pública (EPHO8) e Legislação de Saúde 

Pública (EPHO6)3. 

Tem, também, como pano de fundo os Objetivos de Desenvolvimento Sustentável 2030 da Organização 

das Nações Unidas, nomeadamente, os que dizem direta ou indiretamente respeito à saúde e que, para 

a sua concretização, preconizam o reforço das parcerias, sua participação e compromisso, e, como tal, 

da ação intersectorial aos diferentes níveis (do nacional, ao regional, ao local). Ora, o modelo de rede 

que se apresenta nesta proposta afigura-se particularmente útil e favorecedor da ação intersectorial aos 

vários níveis, indispensável para a melhoria da saúde e bem-estar dos portugueses. 

Considerando como principal enquadramento normativo as intenções veiculadas na futura Lei da Saúde 

Pública, o presente trabalho desenvolve especificamente o disposto nos seus artigos 4.º (Organização e 

funcionamento), 24.º (Âmbito de aplicação dos sistemas de vigilância), 25.º (Rede integrada de 

informação e comunicação em saúde pública), 26.º (Funcionamento da rede integrada de informação e 

comunicação em saúde) e 34.º (Funcionamento da rede integrada de informação e comunicação em 

entomologia), sendo plausível que possa vir a ser alterado tendo por referência a versão final da 

Proposta de Lei que venha a ser efetivamente aprovada em sede de Assembleia da República. 

 

2. FINALIDADE E PROPÓSITOS 

2.1. Finalidade 

Contribuir para a melhoria do estado de saúde e bem-estar da população portuguesa através da 

melhoria contínua do desempenho dos serviços, alargando e acolhendo as potencialidades dos diversos 

setores da comunidade, promovendo o acesso adequado e oportuno à informação e aos recursos 

                                                        
1 Esta proposta vem, também, dar sequência a uma das recomendações do documento Nova ambição para a Saúde Pública – Focada nos 
Serviços Locais ,DGS, junho 2016, pp 9 a 11 (recomendações 10 e 14). 
2 Strengthening public health capacities and services in Europe, Agenda For Action, WHO Regional Office for Europe, December 2016. 
3 Poderá ser encontrado em anexo o diagrama relativo às 10 operações essenciais da saúde pública e sua interrelação. 
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existentes, bem como a sua otimização, adequando e tornando mais ágeis e efetivas as intervenções em 

saúde pública. 

 

2.2. Propósitos  

A RSSP, tal como se encontra concebida no modelo proposto neste documento, apresenta como 

principais propósitos os seguintes: 

 Identificar, mapear e dar a conhecer as várias entidades com intervenção relevante em saúde 

pública;  

 Facilitar a interação e a articulação privilegiada entre vários serviços e entidades4 e os SSP e destes 

entre si, na ótica da amplificação da capacidade de intervenção dos SSP, da criação de sinergias, da 

rentabilização dos recursos existentes5 e da partilha de informação e conhecimento; 

 Promover a integração/articulação com outras redes nacionais, bem como com redes internacionais 

particularmente relevantes para a RSSP; 

 Promover, identificar, harmonizar e difundir boas práticas em saúde pública, nas suas diferentes 

áreas de competências; 

 Potenciar e complementar os sistemas existentes de observação e vigilância em saúde pública; 

 Agilizar a fundamentação dos processos de decisão, de contratualização e de ação em saúde; 

 Potenciar e harmonizar a intervenção na área da promoção da saúde6, bem como os processos de 

construção e implementação dos Planos Locais de Saúde, e o seu alinhamento com o Plano Nacional 

de Saúde e os Planos Regionais de Saúde, e proceder à sua divulgação; 

 Incentivar a inovação e a investigação em saúde da população; 

 Construir, de forma colaborativa, uma agenda de investigação em saúde, que vá ao encontro das 

principais necessidades de saúde da população. 

 

3. PRESSUPOSTOS 

Na proposta de modelo de uma Rede de Saúde Pública, dois aspetos nucleares devem ser 

equacionados: por um lado, a organização da malha básica das unidades que constituem a parte física 

dessa rede, onde se inclui os SSP e os profissionais que aí trabalham ou são formados e, por outro lado, 

o sistema de informação que serve essa rede e potencia, quer a sua funcionalidade e comunicação 

interna (SSP dos diversos níveis e serviços de saúde em geral, incluindo os hospitais), quer o 

desenvolvimento das relações com o exterior (comunidade em geral, setores relevantes para a saúde, 

autarquias, comunidades científica e académica, entre outros). 

                                                        
4 Parceiros estratégicos, dentro e fora do setor da saúde. 
5 Incluindo os recursos da comunidade. 
6 Privilegiando a literacia em saúde, bem como a intervenção sobre os principais determinantes da saúde (consumo de tabaco, alimentação e 
nutrição, atividade física, fatores ambientais e consumo de álcool). 
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Para cada uma das duas facetas deste todo (rede física; sistema de informação) deve ser, mesmo que 

sucintamente, diagnosticada a situação atual a partir da qual se deve propor a mudança pretendida. Um 

primeiro diagnóstico, sucinto, da situação atual dos SSP e respetivos profissionais pode ser encontrado 

no documento da Comissão da Reforma da Saúde Pública Nacional (CRSPN) “Capacitação dos SSP”. 

 

4. REDE FÍSICA 

4.1. Serviços de Saúde Pública  

Os atuais SSP, inseridos em entidades do Ministério da Saúde, podem ser agrupados de forma resumida 

segundo o seu nível de influência e de abrangência territorial. 

 

4.1.1. Nível local 

Os SSP de nível local são atualmente constituídos por 56 Unidades de Saúde Pública (USP) que integram 

os Agrupamentos de Centros de Saúde (ACES), serviços desconcentrados das respetivas Administrações 

Regionais de Saúde (ARS), ou das Unidades Locais de Saúde (ULS). Destes, 31 (55%) encontram-se 

dispersos por mais do que uma localização física.  

Tendo sido outrora os empregadores dos grandes grupos profissionais de saúde pública (médicos 

especialistas; enfermeiros especializados na área; técnicos de saúde ambiental), atualmente são apenas 

os principais empregadores dos médicos de saúde pública, sendo, também, o local onde são 

institucionalmente colocados os médicos que fazem a sua especialização em saúde pública.   

Em termos de quantidade e distribuição de recursos de profissionais de saúde pública a nível nacional, é 

de salientar que existem, atualmente, não só carências, como uma grande assimetria.  

As USP partilham também recursos com outras unidades funcionais dos ACES/ULS como sejam as 

Unidades de Recursos Assistenciais Partilhados, as Unidades de Cuidados na Comunidade ou as 

Unidades de Apoio à Gestão. Esta partilha nem sempre é isenta de conflitos ou tensões, muitas vezes 

originada por escassez de recursos, programação inadequada ou respeito por áreas de competências. 

 

4.1.2. Nível regional 

Os SSP de nível regional são constituídos pelos cinco Departamentos de Saúde Pública (DSP), serviços 

centrais das Administrações Regionais de Saúde, I.P. (ARS). Os mapas de pessoal afetos especificamente 

a estes SSP cobrem um número reduzido de profissionais a tempo inteiro, os quais incluem médicos 

especialistas em saúde pública, enfermeiros com a especialidade de saúde pública ou saúde 

comunitária, técnicos de saúde ambiental, engenheiros sanitaristas, matemáticos/estatistas, geógrafos, 

nutricionistas, psicólogos e assistentes técnicos, entre outros. 
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Não parece haver uma uniformidade no pessoal recrutado, nem a sua diferenciação profissional é 

homogénea, entre as diferentes ARS. Tendo em conta o número diminuto de profissionais que lhe são 

formalmente adstritos, o trabalho dos DSP alimenta-se substancialmente de profissionais das USP da 

região, que aí prestam colaboração em regime de tempo parcial. Esta situação tem aspetos negativos e 

positivos, resultando os positivos do facto dos serviços regionais serem, assim, enriquecidos com uma 

consciência da realidade dos serviços locais. De qualquer modo, o enriquecimento inerente a uma 

colaboração com os serviços locais não dispensa que os DSP sejam dotados de um número mínimo de 

pessoal considerado essencial ao desenvolvimento das suas competências.     

Ao nível regional e no contexto deste modelo de rede devem, ainda, ser referidos os Laboratórios de 

Saúde Pública (LSP), como fazendo parte integrante deste nível da RSSP, sem prejuízo da sua articulação 

técnico-normativa com o Instituto Nacional de Saúde Doutor Ricardo Jorge, I.P. (INSA), como 

Laboratório de Referência Nacional. Os LSP são importantes peças de trabalho em saúde pública, 

designadamente, nas atividades de vigilância epidemiológica, de investigação ou no apoio a programas 

de intervenção específicos. 

 

4.1.3. Nível nacional 

O SSP de nível nacional é a Direção-Geral da Saúde (DGS), apesar desta assumir outras competências 

para além das de um SSP, configurando-se como uma estrutura de implementação da política de saúde 

nacional, integrando funções normativas, de planeamento, vigilância da saúde, avaliação de risco, 

qualidade e segurança, proteção e promoção da saúde, prevenção da doença, divulgação e 

comunicação, e deteção e resposta a emergências. O Diretor-Geral da Saúde tem, ainda, funções de 

representação do estado na defesa da saúde pública, enquanto Autoridade de Saúde Nacional e 

coordenador da rede de Autoridades de Saúde.  

Historicamente a DGS tem contribuído para a definição e implementação das políticas nacionais de 

saúde, bem como para a monitorização e avaliação dos ganhos em saúde. Tem, ainda, desenvolvido, ao 

longo de um século, funções de articulação, interação e colaboração com diferentes parceiros dentro e 

fora do setor da saúde, quer a nível nacional, quer a nível internacional. 

Sendo certo que o SSP de nível nacional é a DGS, numa perspetiva nacional de RSSP devem ser 

consideradas outras instituições com atividade relevante em saúde pública, como sejam, o INSA, os 

Institutos Portugueses de Oncologia, E.P.E. (IPO), o Instituto Português do Sangue e Transplantação, I.P. 

(IPST), a Autoridade Nacional do Medicamento e Produtos de Saúde, I.P. (INFARMED), o Instituto 

Nacional de Emergência Médica, I.P. (INEM), a Administração Central do Sistema de Saúde, I.P. (ACSS) e 

o Serviço de Intervenção nos Comportamentos Aditivos e nas Dependências (SICAD). 

De todas estas instituições, o INSA consubstancia e desenvolve funções de Laboratório de Estado, 
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Laboratório de Referência Nacional no setor da saúde e nas redes internacionais e Observatório 

Nacional de Saúde. O INSA participa em vários programas nacionais, prioritários e não prioritários, e no 

Plano Nacional de Saúde, nomeadamente, ao deter a atribuição da sua avaliação, e mantém trabalho de 

colaboração com os principais organismos na área da saúde pública em Portugal, a nível nacional, 

regional e local, designadamente, na componente laboratorial e epidemiológica, na resposta a 

emergências e na avaliação de risco.  

Há um conjunto de competências da vigilância em saúde pública e da vigilância e investigação 

epidemiológica programada para as quais o INSA, com as suas vertentes de Observatório Nacional de 

Saúde e científica se encontra mais vocacionado, para além de inquestionável Laboratório de Referência 

Nacional, conforme o já referido.  

Uma abordagem de funcionamento em rede destas estruturas cria uma oportunidade de definição clara 

das funções de cada um, que, não se sobrepondo, serão complementares, contribuindo para as decisões 

de medidas de saúde pública que a DGS, enquanto instituição com a responsabilidade máxima da saúde 

pública, terá de tomar.  

 

4.2. Outras entidades com atividade relevante para a saúde pública  

Fora do Ministério da Saúde a lista de entidades que contribuem para a saúde pública e que se 

articulam diretamente com os SSP é exaustiva, desde entidades da área da educação, veterinária, 

agricultura, ambiente, administração interna, proteção civil, segurança social, trabalho e economia, 

entre outras, são muitas e das áreas mais diversificadas.  

No âmbito da capacitação dos SSP e de contributos para a construção de conhecimento científico na 

área da saúde pública, existe atividade académica na área da saúde pública nas Universidades do Porto 

(Instituto de Saúde Pública da Universidade do Porto; Instituto de Ciências Biomédicas Abel Salazar), de 

Coimbra (Faculdade de Medicina) e de Lisboa (Escola Nacional de Saúde Pública e Instituto de Higiene e 

Medicina Tropical da Universidade Nova de Lisboa; Faculdade de Medicina da Universidade de Lisboa). 

Existe também alguma atividade na área académica da saúde pública na Faculdade de Ciências Médicas 

da Universidade Nova de Lisboa, mais vincada ao nível do ensino pré-graduado. Deve ser, ainda, 

considerada a atividade académica e de investigação realizada pelos Institutos Politécnicos em todo o 

país, designadamente, na formação pós-graduada na área de enfermagem e tecnologias da saúde. 

Existem, ainda, outras entidades fora do Ministério da Saúde e do Ministério da Ciência, Tecnologia e 

Ensino Superior com atividade relevante na área da saúde pública, ou conexas com a mesma, como 

sejam, as autarquias, os setores privado e social da saúde (que inclui os hospitais privados, as 

Misericórdias, a rede de farmácias comunitárias e a rede dos laboratórios de análises clínicas, entre 

outros), a sociedade civil e a população/ grupos de cidadãos (que inclui, por exemplo as associações de 
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utentes e as associações de doentes), cuja identificação e inventariação é essencial para a definição do 

funcionamento da Rede de Saúde Pública.  

 

5. SISTEMA DE INFORMAÇÃO 

Não existe, em Portugal, um Sistema de Informação de Saúde único, de base populacional, orientado 

para os resultados em saúde (em termos de outcomes e impacte), que dê resposta, de uma forma 

integrada, às diferentes necessidades de informação do Sistema de Saúde, seus principais atores e 

parceiros.   

Existem vários sistemas, microssistemas e subsistemas de informação de saúde, na sua maioria não 

integrados e não desenhados segundo uma mesma lógica, com perdas claras de eficiência e de 

efetividade.   

Apenas pela consulta da Proposta de Lei n.º 49/XIII (Lei da Saúde Pública), conseguem-se contabilizar 

vários sistemas de informação específicos da saúde pública, alguns deles anteriormente existentes e em 

funcionamento (como é o caso do SICO, do SINAVE, ou do REVIVE) e outros em projeto.  

O INSA desenvolve e mantém outros sistemas de informação, como sejam: EVITA – acidentes 

domésticos e de laser; RENAC – anomalias congénitas; ECOS – inquérito telefónico populacional; ICARO 

e FRIESA - monitorização do risco de morte associado a temperaturas extremas; Rede médicos sentinela 

– vigilância e monitorização multipropósito; INSEF – inquérito nacional de saúde com exame físico, entre 

outros. 

A estes sistemas de informação é necessário adicionar outros sistemas de informação em uso na área da 

saúde (como, por exemplo, os sistemas de apoio à decisão clínica), usados para registo de atividade 

predominantemente clínica, mas cuja informação importa para as funções de observatório, vigilância e 

intervenção programada da saúde pública. A articulação com estes sistemas e a possibilidade de usar 

alguma da informação aí contida é fulcral para a atividade dos serviços de uma verdadeira RSSP. 

Contudo, apesar dos avanços consideráveis nesta área, continuam a existir dificuldades de acesso à 

informação considerada mais relevante e essencial para a prática da saúde pública.  

Para além de um sistema de informação de saúde único, que ligue a informação clínica (de base 

administrativa e individual), a informação de saúde (de base populacional), a informação gerada pela 

investigação e pela avaliação de programas e projetos de saúde, bem como a informação relevante 

produzida por outros setores da sociedade, os SSP necessitam, também, de um sistema informático de 

registo da sua atividade, essencial não só para a gestão eficaz e eficiente dos mesmos, como também 

para a contratualização (com incentivos associados). 
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6. MUDANÇA PRETENDIDA  

6.1. Rede de Informação, Comunicação e Desenvolvimento em Saúde Pública 

Por definição, uma “rede” consiste numa estrutura social constituída por indivíduos (ou organizações) 

denominados "nós", que se encontram ligados (conectados) por um ou mais tipos específicos de 

interdependência (denominados “laços” e que, no presente documento, designamos por “ligações”). Os 

nós (nodes), atores individuais que formam a rede, e os laços (ties), as relações que unem os atores, são 

as duas noções fundamentais da “Teoria das Redes”. 

Na implementação de uma Rede de Informação, Comunicação e Desenvolvimento em Saúde Pública, 

que integre a rede física de SSP (RSSP), e que não implique um aumento de recursos, partindo, somente, 

da organização e dos recursos atualmente existentes, considerando, desde já, as alterações introduzidas 

pela Proposta de Lei 49/XIII (Lei da Saúde Pública), alguns princípios devem nortear a sua 

transformação, nomeadamente: 

1.1. O Estado é o principal responsável pela saúde pública nacional, bem como pelas suas implicações 

globais, pelo que as relações com entidades externas ao Ministério da Saúde e ao Serviço Nacional de 

Saúde (SNS), designadamente privadas e com fins lucrativos, devem ser mediadas por esta noção de 

salvaguarda do interesse público. 

1.2. No nível nacional deve ser aproveitado o atual contexto de reforma e esta oportunidade para 

melhor explicitar o papel da DGS neste modelo de rede, não só como vértice, mas também como motor 

da mudança, em articulação com o INSA, numa lógica de complementaridade e necessária clarificação 

de papéis.  

1.2.1. O papel da DGS neste modelo de rede, como SSP Nacional, consubstancia-se como sendo a 

instituição responsável pela coordenação do funcionamento da Rede, em articulação com o INSA e com 

os SSP de nível regional.  

No exercício dessa coordenação, a DGS deve reforçar aspetos que conduzam à mudança pretendida, 

designadamente: 

a) Reforçar a articulação com outras entidades com atividade relevante em saúde pública, numa 

perspetiva de rede colaborativa, complementar e de potenciação de funções; 

b) Fortalecer o papel da saúde pública nas interações com outros setores, promovendo a saúde em 

todas as políticas, nomeadamente, no âmbito do Plano Nacional de Saúde e dos Estudos de Impacte 

na Saúde; 

c) Contribuir para a divulgação de boas práticas nacionais a nível internacional, fomentando a partilha 

de experiências e elevando os contributos nacionais nos fora mundiais de saúde pública, enquanto 

representante nacional; 
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d) Reforçar a abordagem de análises de informação em vigilância e investigação epidemiológica, 

constituindo-se como um serviço nacional de vigilância e investigação epidemiológica robusto, 

capaz de constituir um núcleo duro de apoio à decisão em urgência da Autoridade de Saúde 

Nacional, em complementaridade e articulação com o INSA, nos termos a definir; 

e) Dinamizar, no âmbito do apoio às competências da Autoridade de Saúde Nacional, o modelo 

matricial assente em equipas multidisciplinares na deteção e resposta a emergências de saúde 

pública, reforçando as funções do Centro de Emergências em Saúde Pública;  

f) Promover, com a colaboração dos SSP de nível regional, a definição de programas de formação 

contínuos que se ajustem à capacitação dos serviços, bem como aos processos de contratualização;  

g) Promover a redefinição do perfil dos profissionais de saúde pública e respetiva alocação, tendo em 

consideração os atuais desafios da saúde pública no contexto global. 

1.2.2. Sendo o INSA uma das entidades nacionais com atividade relevante em saúde pública, reconhece-

se-lhe um papel distinto das restantes entidades que se articulam diretamente com a DGS na estrutura 

nacional da RSSP, sobretudo, pelas suas funções de Laboratório de Referência Nacional, de Observatório 

Nacional de Saúde e de Investigação em Saúde.  

Assim, neste modelo de Rede, o INSA deverá reforçar a sua intervenção nas seguintes vertentes:  

a) Garantir a função de referência laboratorial para a vigilância epidemiológica a nível nacional;  

b) Monitorizar e observar a saúde, os determinantes e as consequências dos problemas de saúde da 

população portuguesa, alimentando a base de conhecimento para a decisão baseada na evidência 

científica por parte dos elementos da RSSP responsáveis pela avaliação e gestão de risco;  

c) Contribuir para a deteção precoce de problemas e emergências de saúde pública, reforçando a 

componente laboratorial da Epidemic Intelligence; 

d) Reforçar as responsabilidades de biosegurança laboratorial, promovendo o papel de organismo 

competente nas respetivas redes internacionais;  

e) Promover e efetuar investigação em saúde, enquadrada nas prioridades de uma agenda de 

investigação em saúde; 

f) Contribuir de forma mais concreta e programada para a capacitação dos recursos humanos da rede 

de SSP nas suas áreas de trabalho, possibilitando, simultaneamente, o alargamento de instrumentos 

e redes de observação em saúde, monitorização, biosegurança e investigação em saúde. 

1.3. Na implementação de uma nova dinâmica de trabalho em rede, deve ser especialmente tida em 

atenção a colaboração entre as USP de uma determinada região (colaboração em rede de tipo interno) 

e destas com o DSP regional, funcionando o DSP como catalisador desta dinâmica7, bem como destes 

                                                        
7 Aproveitando experiências já existentes, como seja, a ROSNorte (Rede de Observatórios de Saúde do Norte). 
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últimos entre si8. 

1.4. O implementar da nova dinâmica de funcionamento em rede deve desenvolver-se gradualmente 

em torno de aspetos funcionais concretos como, por exemplo, em torno da função de observatório de 

saúde que compete aos SSP, ao nível local e regional, e ao INSA, como Observatório Nacional de Saúde. 

Os Planos Regionais e Locais de Saúde, na sua necessária articulação com o Plano Nacional de Saúde, 

poderão também ser um ponto de convergência possível e um bom “pretexto” e “motor” para o 

desenvolvimento da Rede. De igual modo, a potenciação do trabalho em rede poderia substanciar-se na 

“geminação” de USP, tendo em vista o delineamento e a implementação de projetos de investigação 

conjuntos ou de intervenções comunitárias, no âmbito da promoção da saúde. 

1.5. A perspetiva internacional deve também ser considerada, baseada no facto de que a saúde e as 

ameaças a esta não conhecem fronteiras. É interessante ter em consideração, por exemplo, os 

contributos dos novos (e antigos) conhecimentos e instrumentos de georreferenciação que, por 

exemplo, têm mostrado que regiões limítrofes de Portugal e Espanha partilham doenças similares, o 

que aponta caminhos, quer no âmbito do estudo de determinantes de saúde, quer em projetos e 

programas de saúde transfronteiriços. 

 

6.2. Descrição sumária da proposta de modelo da Rede de Serviços de Saúde Pública   

A RSSP, como núcleo central de uma Rede mais alargada de informação, comunicação e 

desenvolvimento em Saúde Pública (Saúde Pública Portugal), visa proteger e promover a saúde dos 

portugueses, reforçar a importância e a capacidade dos SSP e dos seus profissionais no desenvolvimento 

de um Sistema de Saúde sustentável, facilitar e potenciar o envolvimento dos parceiros estratégicos 

mais relevantes (dentro e fora do setor da saúde), melhorar os resultados de saúde da população e 

reduzir as desigualdades e iniquidades em saúde. Ou seja, os portugueses beneficiarão de uma Rede 

eficiente e efetiva, dedicada à abordagem colaborativa dos desafios contemporâneos da saúde pública. 

Esta Rede facilitará, entre outros, a comunicação e a partilha de informação e conhecimento entre 

todos os SSP, níveis e componentes, a disseminação de informação relativa a boas práticas em saúde 

pública, a intervenção dos SSP no âmbito da promoção da saúde, no planeamento em saúde e dos 

serviços de saúde e na resposta aos desafios gerados por situações de emergência em saúde pública, a 

formulação conjunta de recomendações em matérias de saúde pública e a colaboração nas atividades 

diárias de saúde pública. 

Assim, para a melhoria da eficiência e efetividade dos SSP no exercício das suas competências, e 

consequente melhoria da decisão e da intervenção intersectorial em saúde:  

                                                        
8 Aproveitando a experiência existente, desde 2012, de trabalho colaborativo entre os cinco DSP, no que diz respeito à função de Observatório 
Regional de Saúde. 
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2.1. O Estado disponibiliza os meios técnicos e tecnológicos para os SSP e todos os seus profissionais 

trabalharem em rede integrada de informação e comunicação em saúde, entre si, com as entidades que 

com eles articulam diretamente e com outras entidades que desenvolvem atividades relevantes para a 

saúde pública; 

2.2. A RSSP rege-se pelos princípios e valores da ética, transparência, responsabilidade mútua, 

compromisso, confiança, diálogo, qualidade e sustentabilidade, sujeitando-se a mecanismos de 

autoavaliação e avaliação externa, independente; 

2.3. A RSSP integra de um modo obrigatório e permanente, em primeira linha, os SSP de nível nacional 

(DGS), regional e local (rede primária – núcleo central), assim como todas as entidades do Ministério da 

Saúde com as quais os SSP se articulam diretamente, bem como de outros Ministérios setoriais (rede 

secundária), articulando-se especialmente com o INSA, sobretudo, nas suas funções de Laboratório de 

Referência Nacional, Observatório Nacional de Saúde, Investigação em Saúde e Capacitação dos 

recursos humanos da saúde pública (nas suas áreas de trabalho) (figuras 1 e 2); 

  

             Figura 1: Rede de SSP (rede primária)                                                             Figura 2: Rede secundária   

 

2.4. Exceto no que diz respeito à rede de Autoridades de Saúde, que integra a RSSP, esta funciona, aos 

seus diferentes níveis, com o natural respeito pela hierarquia administrativa das estruturas do 

Ministério da Saúde onde os SSP se inserem; 

2.5. A RSSP deve também ligar-se de um modo especial e permanente com os restantes serviços que 

integram o SNS (Agrupamentos de Centros de Saúde, Estabelecimentos Hospitalares e Unidades Locais 

de Saúde) e com a Rede Nacional de Cuidados Continuados Integrados (RNCCI), que também integram a 

rede secundária (figura 2); 

2.6. A RSSP deve, igualmente, estabelecer ligações de caráter permanente com as autarquias, como 

parceiros especialmente estratégicos, sobretudo, numa perspetiva de ação intersectorial em saúde, 

bem como com as comissões intermunicipais e com as Comissões de Coordenação de Desenvolvimento 
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Regional (CCDR), integrando estas também a rede secundária (figura 2);  

2.7. A RSSP deve permitir efetuar progressivamente ligações, de um modo voluntário e de caráter 

transitório9 com, para além dos serviços mencionados em 2.3. que integram obrigatoriamente a RSSP, 

outras entidades que constituem a chamada rede periférica, nomeadamente, as comunidades 

académica e científica, outras entidades públicas que gerem fontes de dados e informação pertinentes, 

os setores privado e social da saúde (incluindo os hospitais privados, as Misericórdias, a rede de 

farmácias comunitárias10 e a rede de laboratórios de análises clínicas11entre outros) e, ainda, outras 

entidades e setores relevantes da comunidade que desenvolvam ou possam vir a desenvolver ações na 

área da saúde pública, mediante a celebração de protocolos específicos com os SSP do respetivo nível, 

desenvolvendo-se, progressivamente, a Rede Saúde Pública Portugal12 (figura 3);  

 
Figura 3: Rede Saúde Pública Portugal  

 

2.8. A Rede Saúde Pública Portugal, para além da RSSP (Rede Primária), integrará, assim, todas as 

demais entidades dos setores público, privado e social que a esta se liguem e que realizem: 

 Intervenções na comunidade, ou junto de grupos populacionais, com impacte na saúde das 

                                                        
9 Algumas destas ligações de caráter transitório (efetuadas no âmbito de projetos delimitados no tempo), poderão, devido à sua relevância 
estratégica ou instrumental, tornar-se permanentes. 
10 Para além da rede de farmácias comunitárias, entidades de proximidade do setor privado da saúde, existem, a nível regional, os serviços 
farmacêuticos das ARS, que se articulam com os DSP, bem como com as USP dos ACES (nível local) em vários âmbitos, como sejam, vacinação, 
tuberculose, PPCIRA e outros. Importa, ainda, explorar o potencial de colaboração deste tipo de entidades e profissionais na RSSP, em áreas 
como, por exemplo, a farmacoepidemiologia e a promoção da saúde e literacia em saúde. 
11 Por exemplo, de acordo com uma orientação da DGS, a “Portaria n.º 22/2016, de 10 de fevereiro, tornou obrigatória a partir de 1 de janeiro 
de 2017, a notificação laboratorial dos casos de doenças transmissíveis de notificação obrigatória (Doenças de Declaração Obrigatória), através 
do Sistema Nacional de Vigilância Epidemiológica (SINAVE). Os laboratórios do setor público e privado, passam a integrar a rede de vigilância de 
saúde pública, destinada a identificar precocemente casos e surtos de doenças transmissíveis, suscetíveis de constituir uma emergência em 
saúde pública.” 
12 A Rede Saúde Pública Portugal integra e desenvolve no seu seio e de forma complementar a ideia da Plataforma Saúde Pública Portugal, 
presente na Proposta de Lei n.º 49/XIII (Lei da Saúde Pública). 
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populações/grupos da população, sobretudo, no âmbito da promoção da saúde e da implementação 

dos Planos Locais de Saúde, ou dos Planos Nacional ou Regionais de Saúde13; 

 A atividade de recolha, análise, interpretação e comunicação de dados e informação de saúde; 

 Estudos epidemiológicos relativos às doenças transmissíveis e às doenças não transmissíveis, bem 

como a outros riscos em saúde pública, incluindo os fatores de risco ambientais; 

 Outro tipo de investigação relevante para a saúde pública. 

2.9. Os protocolos mencionados em 2.7. podem ser celebrados por iniciativa do SSP ou por solicitação 

da entidade que deseja integrar a Rede (após a mesma ser devidamente analisada e validada pelo SSP); 

2.10. A RSSP privilegia a partilha de informação, conhecimento e boas práticas, podendo a articulação 

entre SSP, bem como com as outras entidades relevantes para a saúde pública, ocorrer no âmbito do 

desenvolvimento de qualquer uma das suas áreas de competências; 

2.11. A Rede Saúde Pública Portugal é coordenada pelo SSP nacional (DGS), em articulação com o INSA, 

numa lógica de complementaridade, conforme o proposto no ponto 1.2., e em articulação com os SSP 

do nível regional, respeitando as competências dos SSP dos níveis regional e local que, ao seu nível, 

asseguram a coordenação e dinamização da Rede, em articulação entre si e com o nível nacional. Esta 

Rede baseia-se em três níveis intercomunicantes essenciais - nível nacional, nível regional e nível local – 

apresentando, cada um desses níveis, três componentes designadas por rede primária, rede secundária 

e rede periférica (figura 4): 

      Nível nacional – é constituído, de forma obrigatória e permanente, por elementos considerados 

nucleares – rede primária (SSP de nível nacional, regional e local) e não nucleares – rede 

secundária (estruturas do Ministério da Saúde com as quais os SSP se articulam diretamente, 

destacando-se o INSA, e de outros Ministérios setoriais, os serviços que integram o Serviço 

Nacional de Saúde, a RNCCI) e de forma não obrigatória e não permanente, por elementos 

considerados periféricos – rede periférica (comunidades académica e científica, outras entidades 

públicas que gerem fontes de dados e informação pertinentes, os setores privado e social da 

saúde, incluindo os hospitais privados, as Misericórdias, a rede de farmácias comunitárias e a 

rede de laboratórios de análises clínicas, entre outros e, ainda, outras entidades e setores 

relevantes da comunidade que desenvolvam ou possam vir a desenvolver ações na área da 

saúde pública); 

    Nível regional – coordenado pelo SSP regional, é semelhante ao nível anterior, sendo de 

destacar, a este nível, as ligações estabelecidas com a CCDR e com as Comissões Intermunicipais, 

que integram a rede secundária; 

                                                        
13 A Rede será, nomeadamente, facilitadora de um maior alinhamento entre as Estratégias/Planos Municipais de Saúde e os 
Planos Locais de Saúde. 



Modelo de uma Rede de Serviços de Saúde Pública 
Documento em progresso  

13  

      Nível local – coordenado pelo SSP local, é semelhante aos níveis anteriores, sendo de destacar, 

a este nível, as ligações estabelecidas com as autarquias, que integram a rede secundária. 

 
Figura 4: Corte transversal dos níveis da Rede Saúde Pública Portugal, com as componentes  

              primária, secundária, periférica e respetivos fluxos de comunicação e integração. 

 
2.12. Quanto às componentes da Rede Saúde Pública Portugal, esta é constituída por um núcleo central, 

formado pela RSSP (rede primária), de natureza mista, vertical e matricial (em malha), que coordena, 

promove e dinamiza a articulação de vários níveis de intervenientes (ou atores). A partir desta rede 

primária são progressivamente efetuadas ligações permanentes com as entidades, dentro e fora do 

Ministério da Saúde/SNS, com as quais os SSP se articulam diretamente (figura 2), aos seus diferentes 

níveis e no âmbito das suas diversas áreas de competências (rede secundária), e ligações transitórias 

com outras entidades, com as quais os SSP, também aos seus diferentes níveis e no âmbito das suas 

diversas áreas de competências, se articulam mediante a celebração de um protocolo, a propósito de 

uma determinada iniciativa ou projeto, com um horizonte temporal definido (rede periférica) (figura 4).  

2.13. Como suporte essencial da Rede, existirá um sistema integrado de informação e comunicação em 

saúde, que dará resposta, em primeira linha, às necessidades de informação dos SSP/RSSP e, 

progressivamente, a toda a Rede Saúde Pública Portugal. 

Um segundo suporte é constituído pela base de informação e conhecimento em saúde pública, que se 

alimentará de todos os repositórios disponíveis na rede. Embora seja um instrumento estratégico, é 

importante que tenha uma natureza dinâmica para garantir a sua permanente atualização e simultânea 

disponibilização de informação à Rede, pelo que deverá ser de localização distribuída/partilhada. 
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A Rede deverá também ser suportada por uma infraestrutura informática de suporte que garanta os 

canais de comunicação, o fluxo entre os nós da rede e a segurança de todo o tráfego.  

O terceiro suporte será assegurado por um sistema de computação em nuvem, que assentará, 

sobretudo, nas funcionalidades já disponíveis nos serviços de saúde do SNS, o que permitirá rentabilizar 

o investimento já feito pelo Ministério da Saúde, uma vez que a grande maioria das funcionalidades 

disponíveis não estão a ser utilizadas pelos serviços de saúde e seus profissionais. O conceito de 

computação em nuvem refere-se à utilização das capacidades de armazenamento e processamento de 

computadores e servidores compartilhados e conectados através da internet. O armazenamento dos 

dados é essencialmente feito em serviços. Toda a utilização e interface tem por base a articulação com 

uma janela web. Uma das maiores vantagens deste tipo de serviços prende-se pela facilidade de 

concretizar o armazenamento de dados e sua utilização, em qualquer parte do mundo, a qualquer hora, 

através da internet - daí a referência a “nuvem”/cloud - e partilhar com quem se quiser, de maneira 

confidencial e seletiva em termos de informação disponível entre o grupo ou grupos da Rede. 

O último suporte será o interface do utilizador/participante da Rede. Cada interface corresponde ao 

espaço de utilização destas ferramentas por cada utilizador (figura 5).  

 

Figura 5: Componentes da infraestrutura de suporte da Rede Saúde Pública Portugal 
 

2.14. Para o funcionamento da RSSP e da Rede mais alargada de saúde pública (Rede Saúde Pública 

Portugal) é essencial o desenho de um Sistema de Informação e Comunicação em Saúde (SICS), o qual 

deve ser tendencialmente único, orientado para os resultados em saúde (em termos de outcomes e 

impacte), e dar resposta, de uma forma integrada, às diferentes necessidades de informação do Sistema 

de Saúde, seus principais atores e parceiros. A este sistema de informação devem estar subordinados os 

vários subsistemas previstos na Proposta de Lei N.º 49/XII (Lei da Saúde Pública), como o de Vigilância 

Epidemiológica, Vigilância Entomológica, Vigilância Ambiental e Sistemas de Alerta Rápida e Resposta, 

bem como todos os demais relevantes para a intervenção em saúde pública14, de tal modo que sirva a 

                                                        
14 Este ponto tem por finalidade integrar os múltiplos sub-sistemas/microssistemas de informação de SP ou relevantes para a mesma, quer os 
previstos na proposta de Lei da Saúde Pública, quer todos os restantes, integração esta fulcral para a modernização da intervenção dos Serviços 
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malha organizativa da saúde pública, como meio de racionalizar e robustecer a informação gerada ou 

captada pela RSSP, dando origem a um retrato coerente e global da saúde da população e permitindo a 

atividade célere dos serviços, não só em casos de ameaça à saúde pública, como também na 

fundamentação da decisão e da intervenção em saúde. Idealmente, esses subsistemas deveriam ser 

operacionalizados numa plataforma comum para diferentes utilizadores, mas com diferentes níveis de 

acesso. 

A malha colaborativa de partilha e comunicação de conhecimento, acessível ao exterior e com a 

hipótese de troca de informação, sendo o repositório de material produzido/útil para a saúde pública 

parte importante (por exemplo: investigação produzida, ações de formação a ter lugar, legislação 

relevante, experiências de boas práticas, informações úteis ao público sobre assuntos relevantes, entre 

outros) deve, assim, assentar neste SICS. 

O desenho/desenvolvimento do SICS deveria, desejavelmente, ser efetuado de uma forma colaborativa, 

faseada e participativa, por uma equipa multidisciplinar com representantes dos vários níveis da Rede e 

da equipa da SPMS. 

De acordo com as especificidades dos diferentes parceiros da RSSP, será necessário ter em atenção a 

diversidade dos (sub)sistemas de informação já existentes e identificar os que contribuem para a 

avaliação de risco e intervenção em saúde pública, bem como para a monitorização do estado de saúde 

e bem-estar da população, entre outros. Assim, deverá ser previsto um mapeamento das diferentes 

fontes de informação e as respetivas instituições responsáveis pela manutenção e tratamento dos 

dados15.  

2.15. Apresenta-se, de seguida, uma primeira proposta de modelo do SICS, nas figuras 6, 7 e 8, que se 

baseia no modelo da OMS de cadeia de resultados em saúde16, de base populacional. 

Na figura 6, a ideia central, para além da proposta de um modelo de SICS de base populacional, é a de 

um repositório central de dados (data warehouse) que integre as diferentes fontes de dados/bases de 

dados (dentro e fora do setor da saúde) que alimentam atualmente múltiplos sistemas e subsistemas de 

informação que não se encontram conectados ou integrados, num único sistema harmonizado, 

aplicando soluções de interoperabilidade entre os vários subsistemas e o próprio repositório de dados.          

                                                                                                                                                                                   
de SP e melhoria da sua eficiência e efetividade (na página 8 são mencionados, por exemplo, alguns desses sistemas, da responsabilidade do 
INSA). 
15 No documento da CRSPN “Contratualização dos SSP locais”pode já ser encontrada uma primeira identificação e caracterização (ainda 
incompleta) dos diferentes sistemas e subsistemas de informação relevantes para a SP. 
16 WHO. Monitoring and evaluation of health systems strengthening - An operational framework. Geneva, 2009. 
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Figura 6: Proposta de modelo do SICS, como modelo integrado, de base populacional 

  
Nas figuras 7 e 8 é efetuada uma primeira abordagem conceptual ao modelo do SICS que, como já foi 

referido, se inspira no modelo de cadeia de resultados da OMS, orientado para a obtenção de melhoria 

de resultados, em termos do desempenho do SNS/Sistema de Saúde (como um dos determinantes da 

saúde da população), em termos do desempenho da restante sociedade e dos próprios 

cidadãos/população (integrando os determinantes socioeconómicos, ambientais, de estilos de vida e 

literacia em saúde) e em termos da saúde e bem-estar da população, finalidade última do SICS. Faltará, 

ainda, definir como será efetuada a sua operacionalização.  

Este desenho do sistema de informação permitirá a satisfação das necessidades de informação, não só 

dos SSP, como também de todos os restantes atores do SNS e, progressivamente, dos demais parceiros 

estratégicos da RSSP, na ótica da “Rede Saúde Pública Portugal, para a Melhoria da Saúde e Bem-Estar”. 

Deste modo, o SICS assumirá um valor social que, até hoje, a fragmentação do sistema de informação 

de saúde português e a ausência de uma lógica ou sentido únicos não têm permitido. 

Para uma melhor compreensão das figuras seguintes, passa-se a explicar, de um modo simplificado, os 

conceitos, neste modelo, de inputs, outputs, outcomes e impacte. Os inputs correspondem aos recursos 

humanos, financeiros e materiais utilizados, bem como aos instrumentos de governação institucional ou 

corporativa existentes. Os outputs correspondem aos produtos diretamente resultantes das atividades 

desenvolvidas. Os outcomes correspondem aos resultados a curto/médio prazo, em termos de aumento 

da cobertura e acesso aos serviços de saúde e/ou redução dos fatores de risco. O impacte corresponde 

aos resultados a longo prazo, em termos da melhoria da saúde da população e equidade, bem como da 

redução do risco social e financeiro da mesma. Os outcomes a médio prazo e o impacte não dependem 

apenas da intervenção do setor da saúde, mas também e sobretudo, dos restantes setores da sociedade 

e respetivos inputs e outputs. 



Modelo de uma Rede de Serviços de Saúde Pública 
Documento em progresso  

17  

 
Figura 7: Proposta de Modelo do SICS17 

 

 
     Figura 8: Dados e Fontes de Informação do SICS 

 

 

                                                        
17 Nesta primeira proposta de modelo de SICS são, apenas, considerados os inputs, outputs e outcomes do setor da saúde. Futuramente, terão 
também que ser considerados os dos restantes setores da sociedade e dos próprios cidadãos/população. 
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2.16. Quanto às estruturas de coordenação da Rede, propõe-se, a curto prazo, como estrutura nacional 

inicial de coordenação e acompanhamento da Rede, para o seu desenvolvimento e implementação, o 

atual grupo de trabalho da CRSPN, em conjunto com o grupo de trabalho da SPMS designado para o 

efeito.  

A Rede deverá ter administradores, a cada nível (que serão os dirigentes máximos dos respetivos SSP18) 

que possam controlar alguns aspetos da Rede como, por exemplo, o processo de admissão de nós da 

rede periférica, e que deverão ser apoiados inicialmente pelo grupo de trabalho da CRSPN nesse 

processo devendo, contudo, ser desenvolvidas regras e procedimentos que regulem estas admissões na 

Rede. 

As restantes estruturas de coordenação e administração da Rede são as equipas de 

facilitadores/dinamizadores de nível, que serão descritas no ponto seguinte. 

2.17. O desenvolvimento da Rede deverá assentar na aplicação em áreas-piloto ou de teste e deverá ter 

uma comissão de acompanhamento (a já referida no ponto 2.16.) que analise, detete e promova a 

correção de erros ou insuficiências detetadas no desenho específico das peças da infraestrutura. 

Envolverá o desenvolvimento de ferramentas de apoio à utilização da rede (embora possam, a curto 

prazo, ser aproveitadas as ferramentas já disponíveis, conforme o já referido) e poderá envolver o 

desenvolvimento de um sistema de autoformação e atualização, por exemplo, em b-learning ou e-

learning19. 

2.18. A implementação da Rede Saúde Pública Portugal deverá ser efetuada aos seus três níveis, a 

partir dos seus componentes nucleares, que constituem a RSSP, com expansão progressiva, a partir 

desta, para a rede secundária e rede periférica, conforme o previsto nas figuras 3 e 4. 

Esta implementação será apoiada por equipas de facilitadores/dinamizadores de nível, com base na 

RSSP (rede primária) que, a partir da sua própria experiência na implementação e operacionalização da 

rede, a disponibilizarão a outros nós que iniciem o seu processo de integração. Estas equipas também 

deverão apoiar, da mesma forma, a integração e o funcionamento dos nós periféricos (temporários). 

 
6.3. Vantagens e ganhos da mudança de paradigma 

Na base da proposta de implementação de uma Rede nacional de saúde pública está subjacente uma 

lógica de eficiência e efetividade, mas também uma lógica de escala.  

No que se refere à qualidade da prestação de cuidados de saúde pública à população portuguesa, 

pensamento e prática que deveria influenciar todas as políticas com relevo na Saúde, a lógica de rede – 

                                                        
18 A nível nacional, o administrador da Rede é o Diretor Geral da Saúde, em articulação com o Presidente do Conselho Diretivo do INSA, em 
termos ainda a definir. 
19 Trabalho a desenvolver pela CRSPN, no âmbito da Capacitação dos SSP. 
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ou seja: malha de serviços, aos diferentes níveis, cobrindo o território nacional – é a que parece mais 

adequada a uma finalidade como a da saúde pública, uma área de intervenção profissional que deve, 

não só, estar permanentemente atenta às ameaças que podem afetar a saúde global, como também 

providenciar diagnósticos de saúde atualizados, que incluam a identificação de desigualdades em saúde, 

e prover soluções integradas para os principais problemas de saúde que afetam os portugueses, exijam 

estes resposta imediata ou a médio/longo prazo.  

As assimetrias verificadas entre SSP poderão ser minoradas com o funcionamento em rede, como aliás 

já acontece nas regiões onde existe maior articulação entre USP ou entre estas e os DSP, o que poderia 

minorar a carência funcional ao permitir o apoio técnico e logístico do nível regional ao nível local, ou 

até mesmo do nível nacional ao nível regional, como aconteceu na recente epidemia de dengue na 

Região Autónoma da Madeira.  

Deste modo, a lógica de uma RSSP pode contribuir para melhorar o funcionamento dos SSP e propiciar 

um espírito de entreajuda e um sentimento de pertença que contribuirá para uma maior satisfação 

profissional dos que aí trabalham. 

Tomando em consideração aspetos como a heterogeneidade geográfica do perfil epidemiológico de 

alguns problemas de saúde no País (como, por exemplo, a tuberculose), bem como a noção de 

universalismo proporcional20, a RSSP poderá constituir uma oportunidade para clarificar e introduzir 

abordagens mais adequadas, flexíveis e inovadoras à implementação local dos programas de saúde e 

respetivas estruturas de apoio.  

Ao estabelecer ligações com as estruturas do SNS e, progressivamente, com todas as entidades mais 

relevantes, dentro e fora da saúde, a Rede contribuirá, inexoravelmente, para a melhoria da 

comunicação, eficiência e efetividade do SNS/Sistema de Saúde e para o reforço da ação intersectorial, 

essencial à obtenção de resultados de melhoria da saúde e bem-estar da população portuguesa, de um 

modo sustentável. 

 

7. PASSOS SEGUINTES 

Propõe-se, como próximos passos, os seguintes: 

1.º) Enviar o presente documento com uma primeira proposta de modelo de RSSP (documento em 

progresso) por parte da CRSPN, ao Senhor Ministro da Saúde e ao Senhor Secretário de Estado Adjunto 

e da Saúde, propondo-se, em caso de concordância, a colocação desta primeira proposta de modelo no 

portal do SNS, para participação alargada e receção de contributos por parte dos cidadãos, e das várias 

                                                        
20 Todas as pessoas devem e têm direito a ser abrangidas pelos programas de saúde (universalismo), mas estes não devem ser aplicados, a nível 
local, a toda a população com a mesma intensidade, devido a diferenças relacionadas, sobretudo, com as desigualdades sociais em saúde 
(universalismo proporcional). 
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entidades profissionais a envolver na Reforma da Saúde Pública, a qual se pretende amplamente 

participada; 

2.º) Promover a consulta individual em relação ao presente documento com proposta de modelo de 

RSSP (documento em progresso) por parte da CRSPN, das seguintes entidades: 

a) Dos Coordenadores Nacionais dos Cuidados de Saúde Primários, dos Cuidados de Saúde 

Hospitalares e dos Cuidados Continuados Integrados, sendo igualmente proposto o agendamento 

de uma reunião com os respetivos Coordenadores durante o mês de setembro sobre os 

documentos em progresso por parte da CRSPN; 

b) Da Ordem dos Médicos, da Associação Nacional dos Médicos de Saúde Pública, do Sindicato 

Independente dos Médicos e da Federação Nacional dos Médicos; 

c) Do SICAD, da ACSS, do INFARMED, do INEM, do IPST e da SPMS; 

3.º) Proceder ao envio do presente documento com proposta de modelo de RSSP (documento em 

progresso) à Comissão de Saúde, a qual é a comissão competente em sede de Assembleia da República 

para prosseguir o debate na especialidade da Proposta de Lei n.º 49/XIII (Lei da Saúde Pública); 

4.º) Promover/continuar a promover a realização de reuniões nas várias regiões, com a colaboração dos 

SSP regionais (Departamentos de Saúde Pública), que permitam um maior envolvimento dos SSP do 

nível local (Unidades de Saúde Pública) na divulgação e discussão deste documento, como de todos os 

outros produzidos pela CRSPN;    

5º) Promover/continuar a consulta aos departamentos e direções de serviço da DGS e do INSA para o 

seu maior envolvimento neste trabalho, dado o seu papel operativo crucial ao funcionamento da rede. 

6.º) Após consulta alargada, a proposta será revista e desenvolvida em conformidade; 

7.º) Posteriormente, será elaborado projeto de diploma, a equacionar a forma que deverá revestir, o 

qual será objeto de análise final por parte do Plenário, antes de ser submetida superiormente a versão 

final; 

8.º) Deverá, também, ser assegurada a devida articulação entre este projeto de Rede e o projeto BI-CSP 

(da iniciativa da Coordenação Nacional dos CSP – Grupo de Trabalho Governação Clínica e de Saúde), 

que se encontra em curso, sobretudo, no que diz respeito ao Sistema de Informação que lhe dá suporte; 

9.º) Elaborar um plano de implementação da RSSP e seu desenvolvimento, respetivo cronograma e 

custos associados; 

10.º) Assegurar que o treino adequado dos profissionais de saúde pública na utilização das 

funcionalidades/ferramentas informáticas que os habilitem a participarem na RSSP, se encontra incluído 

no Programa de Capacitação dos SSP e seus profissionais, que se encontra a ser desenvolvido no âmbito 

da CRSPN;  
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11.º) Garantir, no curto prazo, em articulação com a SPMS, que, a nível de cada um dos SSP, existem os 

equipamentos informáticos adequados à implementação da Rede e respetivo modelo. 
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ANEXO: 10 Operações Essenciais de Saúde Pública 

 
Fonte: Saúde 2020 OMS 

 


